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As recentes buscas a 15 instituicBes bancarias levadas a cabo pela Autoridade da Concorréncia, em conjunto
com membros do Ministério Publico e juizes, servem de mote a um artigo de opinido da autoria de Alberto

Saavedra, da SRS Advogados. O advogado analisa o regime do pedido de cleméncia e a sua aplicacéo efetiva.

Recentemente veio a lume um conjunto de noticias dando nota de que a Autoridade da Concorréncia (AdC),
conjuntamente com membros do Ministério Publico e juizes, procedeu a buscas em 15 instituicdes bancérias, no
seguimento de um pedido de cleméncia (também designado por regime de dispensa e redugdo de coima)
apresentado pelo Barclays Bank. Tendo como pano de fundo esta investigagdo as principais instituicées
bancarias, pelo presente artigo pretendemos explicar sumariamente o regime de cleméncia (também designado

por regime de dispensa e reducéo de coima).

A nova Lei da Concorréncia (LdC) contém as normas substantivas do regime juridico da cleméncia (arts. 75.° e
segs. da Lei n.° 19/2012, de 8 de Maio). Recentemente, a AdC aprovou O respetivo regime processual
consistente num Regulamento relativo a tramitagdo para a obtencédo de dispensa ou redugdo da coima de

processos de cartel (Regulamento da Cleméncia - Regulamento n.° 1/2013, de 3 de Janeiro).

O ambito objetivo da cleméncia abrange apenas cartéis, ou seja, acordos horizontais entre empresas, que tém
em vista a coordenagdo dos respectivos comportamentos concorrenciais no mercado, ou influenciar variaveis

concorrenciais relevantes.

Uma vez que as infragBes jus-concorrenciais podem ser punidas com coimas que poderdo ascender a 10% do
volume de negdcios do grupo econodmico, o regime da cleméncia apresenta-se como um instrumento atrativo
para as empresas que estejam envolvidas em tais ilicitos. Na verdade, a primeira empresa a requerer a
cleméncia beneficia de imunidade total da coima. Para o efeito, € necessario que a empresa seja a primeira a
submeter informacdes e elementos necessarios a realizagdo de uma inspecg¢do ou a verificacao da existéncia de

uma infracgao.


http://www.advocatus.pt/opiniao/7942-regulamento-da-clemencia-aprovado

As empresas que nao consigam beneficiar da isen¢do de coima (100%) podem, ainda assim, obter uma reducao

que pode chegar até cerca de 50%.

Os administradores, gestores e directores (comerciais, financeiros ou juridicos) podem ser alvo de coimas que
podem ascender a 10% da respectiva remuneragdo anual pela pratica de cartel, pelo que lhes é permitido

apresentar um pedido de dispensa ou redu¢do da coima.

De referir que se qualifica como confidenciais todos os documentos e informagdes apresentados para efeitos de
cleméncia e, adicionalmente, séo introduzidas restrigdes muito significativas quanto ao acesso que as empresas
visadas pelo processo ou terceiros podem ter a informacgéo apresentada no ambito de um pedido de cleméncia.
O que se pretende é a criacdo de um sistema de cleméncia que seja confiavel, designadamente que a prova
autoincriminatoéria disponibilizada a AdC no ambito da cleméncia néo seja utilizada em acc¢des de indemnizagao

contra as préprias empresas cartelistas.

Entendemos que a publicacdo do Regulamento de Cleméncia vem reforgcar a importancia da implementagéo, por
parte das empresas, de programas de compliance com o direito da concorréncia. E expectavel que o nimero de
pedidos de cleméncia aumente, pois contrariamente ao regime anterior deixa de haver um nimero maximo de
empresas que podem pedir a reducéo da coima e passa a ser possivel solicitar a imunidade total ainda que a

AdC j& se encontre a investigar o caso.*

*Artigo escrito ao abrigo do anterior acordo ortografico.

Texto elaborado por Alberto Saavedra, advogado do Departamento de Direito da Concorréncia e Regulagdo da
SRS Advogados.
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